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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Presidente da Câmara Municipal de Paraguaçu Paulista, pelo expediente protocolado em 12/08/2010, dirige consulta a este Conselho nos seguintes termos:

“Nesta Câmara de Vereadores há um cargo de provimento em comissão denominado ‘Assessor de Gabinete’, o qual exige, como requisito para o seu preenchimento, que o candidato possua curso superior em qualquer área”.

Sendo o interessado Sr. Danilo José Janegitz, portador do diploma de Curso de Filosofia, oferecido pelo Instituto Filosófico Arquidiocesano de Maringá, e de diploma de Curso de Psicologia, da Facultad de Teologia de Granada/Espanha, solicita esclarecimento para saber se os Cursos citados equivalem ou podem ser considerados cursos de nível superior.

1.2 APRECIAÇÃO

A análise será feito na ordem inversa das apresentações documentais, por ser a ordem cronológica e representar uma melhor compreensão da matéria:

O interessado cursou “Filosofia” no Instituto Filosófico Arquidiocesano de Maringá, Maringá-PR, no período de 2005 a 2007. Curso de 3 anos, com carga horária total de 1815 horas/aula de atividades (fls. 18), com disciplinas listadas e com ementas, objetivos e programas detalhados de fls. 19 a 72 dos autos.

O Instituto Filosófico Arquidiocesano de Maringá não consta como Instituição de Ensino Superior credenciada junto ao Ministério de Educação brasileiro, conforme demonstra consulta realizada no sítio do e-MEC (http//emec.mec.gov.br) – Cadastro das IES credenciadas. 

Pelo exposto, o Curso de Filosofia realizado pelo interessado não tem valor como uma “graduação em Filosofia” mas trata-se, antes de tudo, curso livre realizado por Seminário Maior, conforme analisado em caso semelhante, citado na Informação da Assistência Técnica, e anexado de fls. 75 a 78 para Curso de Teologia.

Sobre o Curso de Psicologia realizado pelo interessado na Faculdade de Teologia de Granada, na Espanha, no período de 2008 a 2010: Trata-se de curso com 300 créditos, correspondendo a 3000 horas de aulas e não de 300h como consta na Informação da Assistência Técnica (fls. 73).

Apesar de constar “Curso de Psicologia” às fls. 3, no histórico de fls. 4 e 5 consta que “o plano de estudos correspondente à titulação de Licenciatura em Estudos Eclesiásticos”. Percebe-se, ainda, que o interessado foi dispensado de boa parte das disciplinas necessárias à formação, a partir de convalidação de estudos, possivelmente referentes às matérias realizadas no seu curso em Maringá, visto que foi dispensado em 198 créditos, num total de 1980 horas de atividades (fls. 5). 

Às fls. 6, está anexado um “Certificado” cuja tradução do espanhol dá a informação de que o interessado está matriculado no Curso de Psicologia, desde 4 de dezembro de 2009, curso que tem uma duração de 360 horas. O Certificado é datado de 21 de junho e firmado pela Diretora de Estudos do CEAC, instituição de Barcelona, onde o interessado se matriculou. No final da folha, consta informação de que os dados correspondem a uma informação arquivada no Centro e que o conteúdo do documento é meramente informativo, não tendo caráter oficial (fls. 6). Às fls. 07, consta o expediente acadêmico correspondente, mas as siglas que aparecem na tabela apresentada não permitem verificar se o interessado efetivamente cursou com êxito as atividades curriculares do curso, nem tampouco quais atividades teria realizado.

De fls. 8 a 15 voltam a aparecer documentos da Faculdade de Teologia de Granada, que nada acrescentam à análise do expediente, visto representarem matrículas em disciplinas (fls.8-12) e os cursos “Historia, Vida y Espiritualidad: ‘Dar desde El corazón hasta dar El corazón mismo’”, de 7 a 10 de maio de 2009 (fls.13), aulas de canto e piano (fls.14) e aulas de italiano, nível A2 (fls.15).

Conforme informação da Assistência Técnica, o Parecer CNE/CES 505/99, a Informação nº 1 da Secretaria Executiva do CNE reafirma o conceito sobre cursos oferecidos por Seminários Maiores e instituições congêneres, que embora considerados como de nível superior, são tidos como cursos livres, uma vez que não possuem currículo mínimo fixado, nem são organizados de acordo com as normas para autorização e reconhecimento de cursos de graduação, além do que não se submetem à supervisão dos órgãos oficiais, como de resto ocorre com os cursos superiores regulares. Em conseqüência, os portadores de diplomas desses cursos não fazem jus às prerrogativas definidas no artigo 48 da Lei 9.392/94 (Art. 48: “Os diplomas de cursos superiores reconhecidos, quando registrados, terão validade nacional como prova da formação recebida por seu titular”).

A Lei 9.394/96 preceitua que a educação superior será ministrada por instituições de ensino superior, públicas ou privadas, devidamente autorizadas pelo Poder Público competente (artigos 45/46). Não se registrando na nova lei ou nos dispositivos que a regulamentam qualquer referência aos cursos ministrados pelos Seminários Maiores ou Faculdades Teológicas.

Quanto às atividades desenvolvidas fora do país, na forma como apresentadas, não tem nenhum valor para a educação formal brasileira.

2. CONCLUSÃO

Responda-se à Câmara de Vereadores da Estância Turística de Paraguaçu Paulista, nos termos do presente Parecer, concluindo que os estudos realizados pelo Sr. Danilo José Janegitz não podem ser considerados cursos de nível superior.

São Paulo, 08 de junho de 2011.

a) Consº Angelo Luiz Cortelazzo
Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Custódio Filipe de Jesus Pereira, Décio Lencioni Machado, João Grandino Rodas, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Marcos Antonio Monteiro, Mário Vedovello Filho, Milton Linhares e Nina Beatriz Stocco Ranieri.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 15 de junho de 2011.

a) Cons. Décio Lencioni Machado

Vice-Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 06 de julho de 2011.

HUBERT ALQUÉRES

             Presidente
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